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PARTE A

 GABINETE DO REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Despacho n.º 22449/2008

Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, atento o disposto no n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 30/2008, de 10 
de Julho, exonero, a seu pedido, a adjunta do meu gabinete, licenciada Cristina Maria Pamplona de Oliveira Ribeiro de Meireles, com efeitos 
reportados a 1 de Setembro de 2008.

25 de Agosto de 2008. — O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, José António Mesquita. 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto do Desporto de Portugal, I. P.

Despacho (extracto) n.º 22450/2008
Por despacho de 14 de Agosto de 2008, António Luís Cabral Pires de 

Faria, nomeado, em regime de substituição, nos termos conjugados do 
disposto nos artigos 20.º, 21.º e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
do n.º 4 do artigo 1.º e do n.º 1 do artigo 2.º da Portaria n.º 662 -L/2007, 
de 31 de Maio, na redacção dada pela Portaria n.º 573/2008, de 4 de 
Julho, para o exercício do cargo de direcção intermédia do 2.º grau, da 
Divisão de Estudos e Programação de Infra -Estruturas Desportivas do 
IDP, I. P., com efeitos a partir de 15 de Agosto de 2008.

14 de Agosto de 2008 — O Presidente, Luís Bettencourt Sardinha. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Despacho n.º 22451/2008

O Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de Novembro, possibilita, mediante 
proposta devidamente fundamentada, a condução de viaturas oficiais 
por funcionários dos serviços e organismos da Administração Pública, 
ainda que não integrados na carreira de motorista.

A medida ali prevista permite sobretudo uma maior racionalização 
dos meios que se traduz numa redução de encargos para o erário público 
quando se verifica a escassez de funcionários habilitados e posicionados 
na carreira de motorista disponíveis para os serviços, situação que sucede 
na Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros.

Em função da natureza das atribuições cometidas à referida Secretaria-
-Geral, tanto os seus dirigentes como alguns dos seus funcionários têm 
frequentemente necessidade de se deslocar em serviço oficial, pelo 
que se concretizam vantagens manifestas do ponto de vista funcional e 
económico para que seja concedida a devida autorização de condução de 
viaturas oficiais, permitindo que os referidos dirigentes e funcionários 
conduzam pessoalmente as viaturas afectas àquela Secretaria -Geral.

Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, 
de 17 de Novembro, e no uso das competências delegadas através do 
despacho n.º 14 405/2005, do Ministro da Presidência, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 124, de 30 de Junho de 2005, em 
concreto a respectiva alínea a) do n.º 1, e do despacho n.º 17 553/2008, 
do Ministro de Estado e das Finanças, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 124, de 30 de Junho de 2008, em concreto o respectivo 
n.º 3.3, determina -se o seguinte:

a) É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais 
afectas à Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros aos 
respectivos secretário -geral, José Maria Belo de Sousa Rego, secretária-
-geral -adjunta, Ana Palmira Antunes de Almeida, e director de Serviços 
de Património e Aquisições, Ricardo Manuel Martins dos Santos, bem 

como aos respectivos funcionários Ana Sofia de Castro Santos Arantes 
e Oliveira, José António Augusto de Jesus Rodrigues, José Francisco 
Fernandes Dias Charneira, Luísa Maria Borges, Maria Amélia Alves 
Rodrigues da Cunha, Maria João Falcão do Carmo, Maria José do Ó 
Efigénio, Maria da Graça Alves Pateira Freitas e Rosa Maria Rito Vieira 
Barbosa, sempre que tenham de se deslocar em serviço;

b) A permissão ora conferida rege -se pelo disposto no Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de Novembro, e aplica -se exclusivamente às desloca-
ções em serviço, por estas se entendendo as que são determinadas por 
motivos de serviço público, e caduca com o termo das funções em que 
se encontrem investidos à data da autorização.

7 de Agosto de 2008. — O Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros, Jorge Lacão Costa. — O Secretário de Estado 
da Administração Pública, Gonçalo André Castilho dos Santos. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.º 22452/2008
Maria do Rosário Vicente Couto Bico — nomeada para exercer fun-

ções de secretaria por despacho do Director Geral de Politica Externa, 
com efeitos a 1 de Julho de 2008.

21 de Agosto de 2008. — A Directora -Adjunta, Rosa Batoréu. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Pública

Despacho n.º 22453/2008
O licenciado Anacleto dos Santos Cunha e Melo, oriundo do territó-

rio de Macau, ingressou na Administração Pública Portuguesa e ficou 
afecto ao quadro transitório de pessoal criado, para o efeito, junto da 
Direcção -Geral da Administração Pública (DGAP), ao abrigo do disposto 
nos artigos 3.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 89 -F/98, de 13 de Abril, com a 
categoria de técnico superior de 2.ª classe da carreira técnica superior, 
adquirindo a qualidade de agente, conforme consta do despacho con-
junto n.º 818/98, de 27 de Outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 273, de 25 de Novembro de 1998.

Encontrava -se na situação de licença especial para o exercício de fun-
ções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de Abril, pelo período de um ano, com 
efeitos a 1 de Agosto de 2007, conforme o despacho n.º 25361/2007, 
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de 6 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 213, 
de 6 de Novembro de 2007.

Considerando que o agente solicitou, agora, o regresso à actividade, 
nos termos do artigo 4.º do aludido Decreto -Lei n.º 89 -G/98, apresen-
tando documento comprovativo da rescisão do contrato com a Direcção 
dos Serviços de Solos, Obras Públicas e Transportes, a seu pedido, a 
partir de 1 de Maio de 2008;

Considerando que face à publicação da Lei n.º 53/2006, de 7 de 
Dezembro, que revogou expressamente o Decreto -Lei n.º 89 -F/98, de 

13 de Abril, e tendo em conta que o agente se encontrava afecto a um 
quadro transitório de pessoal, criado junto da DGAP, o licenciado Ana-
cleto dos Santos Cunha e Melo é autorizado a regressar à actividade e é 
afecto à Secretaria -Geral do Ministério das Finanças e da Administração 
Pública, nos termos do artigo 47.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, 
na situação de mobilidade especial, com efeitos a contar da data da 
publicação do presente despacho no Diário da República, na seguinte 
situação jurídico -funcional: 

Nome Vínculo Carreira Categoria Escalão Índice 

Anacleto dos Santos Cunha e Melo . . . . . . Agente  . . . . . Técnica superior. . . . . . Técnico superior de 2.ª classe  . . . . . . 2 415 

 11 de Julho de 2008. — O Secretário de Estado da Administração Pública, Gonçalo André Castilho dos Santos. 

 Despacho n.º 22454/2008
Sofia Mendes de Almeida Bobone, oriunda do território de Macau, 

ingressou na Administração Pública Portuguesa e ficou afecta ao quadro 
transitório de pessoal criado, para o efeito, junto da Direcção-Geral da 
Administração Pública (DGAP), ao abrigo do disposto nos artigos 3.º
e 6.º do Decreto-Lei n.º 89-F/98, de 13 de Abril, com a categoria de 
técnico de 2.ª classe da carreira técnica, adquirindo a qualidade de 
agente, conforme, consta do despacho conjunto n.º 578/98, de 3 de 
Agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 20 de 
Agosto de 1998.

Encontrava-se na situação de licença especial para o exercício de 
funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, ao 
abrigo do Decreto-Lei n.º 89-G/98, de 13 de Abril, pelo período de 
um ano, com efeitos a 1 de Setembro de 2007, conforme despacho
n.º 25 383/2007, de 11 de Outubro.

Considerando que a agente solicitou, agora, o regresso à actividade, 
nos termos do artigo 4.º do aludido Decreto-Lei n.º 89-G/98, apresen-
tando documento comprovativo da cessação do contrato com o Instituto 
Português do Oriente, a partir de 21 de Maio de 2008:

Considerando que, face à publicação da Lei n.º 53/2006, de 7 de 
Dezembro, que revogou expressamente o Decreto-Lei n.º 89-F/98, de 
13 de Abril, e tendo em conta que a agente se encontrava afecta a um 
quadro transitório de pessoal, criado junto da DGAP, é autorizada a 
regressar à actividade e é afecta à Secretaria-Geral do Ministério das 
Finanças e da Administração Pública, nos termos do artigo 47.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, na situação de mobilidade especial, com 
efeitos a contar da data da publicação do presente despacho no Diário 
da República, na seguinte situação jurídico-funcional: 

Nome Vínculo Carreira Categoria Escalão Índice

Sofia Mendes de Almeida Bobone. . . . . . . . . . . . . . . Agente  . . . . . . . . Técnico. . . . . . . Técnico de 2.ª classe. 2 305 

 15 de Julho de 2008. — O Secretário de Estado da Administração Pública, Gonçalo André Castilho dos Santos. 

 Despacho n.º 22455/2008
Considerando que, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

Abril, foi concedida a Maria do Céu Freire Machado licença especial 
para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa Es-
pecial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Determino que:
Nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de Abril, 

seja renovada a licença especial para o exercício de funções transitó-
rias na Região Administrativa Especial de Macau concedida a Maria 
do Céu Freire Machado, pelo período de um ano, com efeitos a 1 de 
Agosto de 2008.

25 de Julho de 2008. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Gonçalo André Castilho dos Santos. 

 Despacho n.º 22456/2008

Considerando que ao abrigo do Decreto-Lei n.º 89-G/98, de 13 de 
Abril, foi concedida a Maria da Conceição Coelho licença especial para 
o exercício de funções transitórias na Região Administrativa Especial 
de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Determino que:
Nos termos do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 89-G/98, de 13 de Abril, 

seja renovada a licença especial para o exercício de funções transitórias 
na Região Administrativa Especial de Macau concedida a Maria da 
Conceição Coelho, pelo período de um ano, com efeitos a 1 de Agosto 
de 2008.

18 de Julho de 2008. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Gonçalo André Castilho dos Santos. 

 Despacho n.º 22457/2008

Considerando que, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 
Abril, foi concedida a Ana Maria Costa Farinha licença especial para 
o exercício de funções transitórias na Região Administrativa Especial 
de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Determino que, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, 
de 13 de Abril, seja renovada a licença especial para o exercício de 
funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, con-
cedida a Ana Maria Costa Farinha, pelo período de um ano, com efeitos 
a 1 de Outubro de 2008.

20 de Agosto de 2008. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Gonçalo André Castilho dos Santos. 

 Despacho n.º 22458/2008

Considerando que, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 89-G/98, de 13 de 
Abril, foi concedida a Patrícia Fialho Pereira Janeiro Lobo Vilela licença 
especial para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Determino que:
Nos termos do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 89-G/98, de 13 de Abril, 

seja renovada a licença especial para o exercício de funções transitórias 
na Região Administrativa Especial de Macau concedida a Patrícia Fialho 
Pereira Janeiro Lobo Vilela, pelo período de um ano, com efeitos a 1 de 
Outubro de 2008.

20 de Agosto de 2008. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Gonçalo André Castilho dos Santos. 




